
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0100019-70.2004.814.0231
Origem : 1ª Vara da Comarca de Mamanguape.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Estado da Paraíba.
Procurador : Sanny Japiassu.

: Lilyane Fernandes Bandeira de Oliveira.
Agravado : CEMAL – Cerâmica Mamanguape LTDA.
Advogados : Marcelo Ramalho Trigueiro Mendes. 

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  INTERPOSTO  PELA
EDILIDADE.  PROCEDÊNCIA DE  EXCEÇÃO
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  OPOSTA  EM
EXECUÇÃO  FISCAL.  ALEGAÇÃO  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. COMPROVAÇÃO.
DEMONSTRAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DA
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
CABIMENTO. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
PRECEDENTES  DO  STJ.  CORRETA
APLICABILIDADE DO ART.  557,  CAPUT DO
CPC. DESPROVIMENTO.

-  "A exceção de  pré-executividade é  admissível  na
execução  fiscal  relativamente  às  matérias
conhecíveis  de  ofício  que  não  demandem  dilação
probatória." (Súmula nº 393 do Superior Tribunal de
Justiça).

- A legitimidade ad causam é condição da ação (CPC,
arts.  3º  e  267,  VI),  perfeitamente  possível  sua
alegação em sede de objeção de pré-executividade

-Havendo documento hábil a comprovar que, à época
do  fato  gerador  da  dívida  executada,  determinada
parte não integrava a sociedade, não  há necessidade
de dilação probatória para que sua ilegitimidade seja
reconhecida. 
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- Negado provimento ao agravo interno.

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto  pelo  Estado  da
Paraíba contra decisão monocrática (fls. 101/106) que negou seguimento ao
Agravo de Instrumento interposto  contra decisão proferida pelo juízo da  1ª
Vara de Mamanguape que, nos autos da Ação de Execução Fiscal ajuizada
em face de Cemal – Cerâmica Mamanguape Ltda,  deferiu a exceção de pré-
executividade interposta por Guilheme do Nascimento Soares e o por Adjair
Daniel de Assis, reconhecendo a ilegitimidade passiva destes, diante da prova
de que, à época dos fatos geradores da dívida executada, já não integravam o
quadro  societário  da  empresa,  sendo  responsáveis  pelo  crédito  tributário
executado apenas seus sucessores.   

Em suas razões (fls. 114/117), o Estado da Paraíba alega, em
síntese, que a decisão monocrática merece reforma, sustentando a inadequação
da  via  eleita  pelos  excipientes,  sob  o  fundamento  de  que  “a  análise  da
ilegitimidade  passiva  em  sede  de  execução  fiscal  demanda  uma  dilação
probatória maior, o que apenas seria possível em sede de embargos, os quais
não foram interpostos no prazo legal”. 

Assevera, ainda, que a pré-executividade tem cabimento apenas
quanto às questões  que podem ser  reconhecidas  de ofício pelo juiz,  o  que
defende não se amoldar ao caso em disceptação. Por fim, assevera que não há
provas  de  que  a  alteração  contratual  fora  formalizada  perante  à  Junta
Comercial da Paraíba, tornando o  Sr. Guilherme do Nascimento Soares e Sr,
Adjair Daniel de Assis responsáveis pelas dívidas contraídas antes do registro. 

Requer, pois, que seja o presente Agravo Interno seja conhecido
e provido, reformando-se a decisão monocrática vergastada.  

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo interno, passando à análise de seus argumentos recursais.

Em primeiro lugar, ratifico a decisão agravada em todos os seus
termos,  motivo  pelo  qual  levo  os  fundamentos  da  decisão  para  análise  e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

Como  relatado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  Agravo  de
Instrumento  em  face  de  decisão  judicial  que  deferiu  a  exceção  de  pré-
executividade levantada por Guilherme do Nascimento Soares e Adjair Daniel
de Assis.
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Ao  analisar  o  caso,  esta  relatoria,  por  meio  de  decisão
monocrática,  negou  seguimento  à  mencionada  irresignação  instrumental,
reconhecendo  a  possibilidade  de  se  discutir  a  ilegitimidade  dos  ex-sócios
executados por  meio  da  oposição  de  exceção de  pré-executividade,  ante  a
desnecessidade de dilação probatória no caso concreto. 

O julgamento  monocrático,  inclusive,  lastreou-se na
jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores – mais especificamente no
entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  relatado  nas  próprias  razões
regimentais – negando, pois, seguimento ao recurso instrumental,  com nítido
esteio na permissiva contida no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Pois bem.

A  presente  irresignação  do  Estado  da  paraíba  cinge-se  a
sustentar  que  a  exceção  de  pré-executividade  não  é  meio  cabível  para  o
reconhecimento da ilegitimidade passiva dos excipientes, matéria que defende
ser oponível apenas por meio de embargos. 

Contudo, conforme consignei no  decisum  monocrático, razão
não lhe assiste. 

Destarte, a exceção de pré-executividade nada mais é do que
um meio de defesa, criado pela doutrina e aceito pela jurisprudência, que tem
por  objetivo  obstar  o  prosseguimento  de  uma  execução  nitidamente  nula,
conferindo ao  executado  a  possibilidade  de  defender-se,  em  qualquer
momento da execução, sem a necessidade de prévia garantia do juízo.

Sobre o tema, disserta Humberto Theodoro Júnior:

"Explica Cândido Dinamarco que o mito de ser os
embargos à execução o único remédio à disposição
do  devedor  para  se  defender  contra  o  processo
executivo,  já  não  vigora  mais,  principalmente
quando  a  objeção  a  ser  feita  ao  cabimento  da
execução  tenha  como  fundamento  matéria  que  ao
juiz  incumba  conhecer  e  decidir  de  ofício.  Essa
matéria, sendo de ordem pública, não pode ter sua
apreciação  condicionada  à  ação  incidental  de
embargos.

(...)

É  assim  que  está  assente  na  doutrina  e
jurisprudência atuais a possibilidade de o devedor
usar  da  exceção  de  preexecutividade,
independentemente de penhora ou depósito da coisa
e  sem  sujeição  ao  procedimento  dos  embargos,
sempre que sua defesa se referir a matéria de ordem
pública e ligada às condições da ação executiva e
seus  pressupostos  processuais".  (Curso  de  Direito
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Processual  Civil,  Volume II,  36ª  Edição,  pgs.  284-
285)

Como se infere da lição acima, a utilização desta via de exceção
somente se afigura cabível quando a irresignação versar sobre matérias que o
juiz possa conhecer de ofício, sem a necessidade de dilação probatória.

Nesta  linha,  é  de  se  destacar  que  nas  execuções  fiscais  é
plenamente  cabível  a  utilização  do  mencionado  remédio  processual,
aplicando-se,  da  mesma  forma,  as  ressalvas  acima  mencionadas.  Neste
sentido, é o enunciado da Súmula nº 393 do Superior Tribunal de Justiça,  in
verbis:

"A  exceção  de  pré-executividade  é  admissível  na
execução  fiscal  relativamente  às  matérias
conhecíveis  de  ofício  que  não  demandem  dilação
probatória”. 

Assentadas  tais  premissas  e,  ainda,  tendo  em  vista  que  a
legitimidade  ad  causam é  condição  da  ação  (CPC,  arts.  3º  e  267,  VI),
vislumbra-se perfeitamente possível sua alegação em sede de objeção de pré-
executividade, sobretudo porque, no caso em disceptação, não há que se falar
em  necessidade  de  instrução  probatória,  vez  que  restou  prontamente
demonstrado que, à época da constituição do crédito ora executado (2004), os
Sr.  Guilherme do Nascimento Soares e o Sr. Adjair Daniel de Assis já haviam
se retirado da sociedade há mais de dez anos, ou seja, desde o ano de 1994.

Com  efeito,  as  partes  supracitadas  juntaram  aos  autos
documentos suficientemente hábeis a embasar suas alegações de ilegitimidade
passiva, quais sejam os Termos de Alterações Contratuais da Sociedade (fls.
31/36),  datados  de  1994,  por  meio  dos  quais  formalizaram  as  respectivas
exclusões da sociedade.  

Acerca do entendimento ora declinado, colaciono as ementas
dos seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça: 

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇAO.  EXECUÇAO  FISCAL.  EXCEÇAO
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  MATÉRIA  DE
DEFESA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
POSSIBILIDADE.  PREMISSA  EQUIVOCADA.
CORREÇAO.  OMISSAO.  NAO  OCORRÊNCIA.
REDISCUSSAO DO MÉRITO. 
(...) 
3.  Não  houve  a  alegada  omissão.  O  aresto
embargado  está  claro  e  contém  suficiente
fundamentação  para  decidir  integralmente  a
controvérsia,  afiliando-se,  inclusive,  à
jurisprudência  uníssona  do  STJ  sobre  a  matéria
para decidir que é cabível o manejo da exceção de
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pré-executividade  objetivando  suscitar  a
ilegitimidade passiva ad causam do executado. 
4. Embargos de declaração rejeitados."  (EDcl no AgRg
no Ag  1101509/MG,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  23/03/2010,
DJe 12/04/2010). (grifo nosso). 

E,

"PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL.  EXECUÇAO  FISCAL.  EXCEÇAO
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  DILAÇAO  PROBATÓRIA.  CDA.
PRESUNÇAO DE LIQUIDEZ E CERTEZA. ÔNUS
PROBATÓRIO  DO  SÓCIO-GERENTE
EXECUTADO. 
1.  Há  entendimento  jurisprudencial  formado  no
âmbito do STJ no sentido de ser cabível a oposição
de pré-executividade em execução fiscal para argüir
a ilegitimidade passiva ad causam, desde que para
tanto não seja necessária a dilação probatória. 
(...) 
3. Agravo regimental não-provido."
(AgRg  no  REsp  1027964/ES,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em
16/10/2008, DJe 10/11/2008). (grifo nosso).

Assim, com base nas razões acima aduzidas, mantenho todos os
termos  decisórios  constantes  às  fls.  101/106,  máxime  em  decorrência  do
princípio do livre convencimento motivado,  utilizado em harmonia com as
jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
Agravo Interno, mantendo íntegra a decisão monocrática agravada.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa,  23 de setembro de
2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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